
RESUMO: O conceito de autonomia, enquanto 
auto legislar­se, foi amplamente discutido 
durante o Iluminismo e a Modernidade, 
sobretudo por filósofos ligados à ética e 
filosofia política. Rousseau desenvolveu, em 
sua teoria política, uma relação intrínseca entre 
autonomia e a plena participação política do 
cidadão no soberano, isto é, no corpo político 
ou no conjunto de pessoas que, unidas em 
contrato, formam a sociedade. O objetivo deste 
artigo é desenvolver reflexões acerca da 
autonomia e sua importância na teoria filosófica 
expressa no Contrato Social de Rousseau. Ao 
analisar a obra, é possível afirmar que a 
autonomia gera implicações na organização 
social proposta pelo pensador genebrino. Pode­
se dizer ainda que elementos como cidadania, 
educação civil, igualdade, liberdade, 
patriotismo e a vontade geral, que são conceitos 
fundamentais para a compreensão do 
contratualismo de Rousseau expresso no 
Contrato Social, têm ramificações do conceito 
de autonomia e são por isso implicações, ou 
seja, consequências naturais desse conceito 
basilar. Para isso, a pesquisa está embasada em 
uma revisão de literatura de estudos publicados 
sobre o tema e a análise da obra Contrato 
Social. Em suma, o artigo demonstra como a 
autonomia é basilar na visão rousseauniana para 
a “saúde” do corpo político e sua própria 
manutenção enquanto pessoa moral, em 

ABSTRACT: The concept of autonomy, as self­
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theory, an intrinsic relationship between 
autonomy and the full political participation of 
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possible to affirm that autonomy generates 
implications in the social organization proposed 
by the thinker from Geneva. It can also be said 
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for the understanding of Rousseau's 
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INTRODUÇÃO

O presente estudo busca analisar a relação entre o conceito de autonomia 
apresentado na obra Contrato Social de Rousseau e suas implicações dentro 

de sua proposta de pensamento. A autonomia está presente em vários elementos do seu 
Contrato Social e no cerne das estruturas políticas que facilitariam a instalação da 
liberdade civil do ser humano, bem como sua perpetuação na sociedade desenhada como 
escala de referência por Rousseau. A análise é importante porque é através da apropriada 
compreensão do conceito de autonomia que podemos entender suas implicações, sendo 
essas implicações basilares para a filosofia rousseauniana. 

Assim, nosso objetivo principal é responder a seguinte pergunta fundamental: 
Qual é o conceito de autonomia na obra Contrato Social de Rousseau e qual sua 
importância? Nesse sentido, busca­se elucidar quais conceitos presentes na obra 
Contrato Social podem ser compreendidos como implicações dessa autonomia e, além 
disso, ver qual a importância desses mesmos conceitos para a estruturação do devido 
entendimento político­filosófico na obra de nosso autor. Para isso, faremos uma revisão 
de literatura acerca do que publicaram alguns intérpretes de Rousseau, buscando 
também argumentos na própria obra aqui estudada. 

Inicialmente, convém registrar e destacar que Rousseau não usa literalmente o 
termo “autonomia” em sua obra, mas fala de auto legislar­se, de ser senhor de si mesmo, 
de obedecer só a si mesmo, de não se sujeitar sem seu consentimento, etc. Por exemplo, 
ele afirma: “cada homem tendo nascido livre e senhor de si mesmo, ninguém pode sob 
pretexto algum sujeitá­lo sem seu consentimento” (ROUSSEAU, 2006, p. 129); além 
disso, ele ressalta que cabe “acrescentar à aquisição do estado civil a liberdade moral, a 
única que torna o homem verdadeiramente senhor de si, porquanto o impulso do mero 
apetite é escravidão, e a obediência à lei que prescreveu a si mesmo é 
liberdade” (ROUSSEAU, 2006, p. 26). Inclusive, ao falar sobre o “pacto social” e sobre 
a “liberdade de cada homem”, primeiro, ele cita a “dificuldade”: “Encontrar uma forma 
de associação que defenda e proteja com toda a força comum a pessoa e os bens de cada 
associado, e pela qual cada um, unindo­se a todos, só obedeça, contudo, a si mesmo e 
permaneça tão livre quanto antes”; e, logo depois, ainda declara: “Este é o problema 
fundamental cuja solução é fornecida pelo contrato social” (ROUSSEAU, 2006, p. 20­
21). Assim, fica claro o uso da noção ou do conceito de autonomia, enquanto auto 
legislar­se ou como faculdade ou direito de se governar por si mesmo ou de se reger por 
leis próprias, na obra Contrato Social de Rousseau.

Assim, com o título “Elementos fundamentais da obra Contrato Social”, 
buscaremos os subsídios da escala de referência contida no Contrato Social para toda e 
qualquer convenção social que seja ordenada para possibilitar a autonomia, criando um 
ambiente para que a participação política se desenvolva e ganhe a importância. A partir 
do estado de natureza, analisaremos a construção filosófica do contrato rousseauniano, 
que busca resolver esse problema. Depois do contrato instalado e o Estado estabelecido, 
a liberdade que auxiliou o ser humano a sair do estado de natureza passa a ocupar o 
cerne do processo de legislação, que é feito em assembleias pelos cidadãos. Assim, o ato 
de se auto legislar é o que garante a igualdade moral e de direito. Essa condição, por sua 

contrapartida, a falta da mesma causa a morte 
do soberano. 
PALAVRAS­CHAVE: Autonomia. Contrato 
Social. Rousseau. Política. Soberano. 

maintenance as a moral person, on the other 
hand, the lack of the same cause the death of the 
sovereign.
KEYWORDS: Autonomy. Social Contract. 
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vez, é o principal elemento da sociedade civil rousseauniana unida em contrato. 
Segundo Rousseau (2006, p. 129), “cada homem” nasceu “livre e senhor de si”. Mas, a 
liberdade também é fruto da educação, quando esta se propõe a ser libertadora, condição 
necessária a um pacto verdadeiro, além de ser uma das práticas mais importantes para a 
atividade política em seu modelo republicano de organização social. Assim, em maior ou 
menor grau, as implicações da autonomia estão presentes no Contrato Social. 

Nas considerações finais, veremos as constatações adquiridas com a revisão de 
literatura e os argumentos apresentados no decorrer do texto. Assim, veremos que 
Rousseau ainda é atual e seu pensamento pode ajudar uma humanidade que precisa, 
sempre mais, de esclarecimento e pensamento crítico para não se deixar levar pela 
heteronomia, mas sim pela autonomia. 

ELEMENTOS FUNDAMENTAIS DA OBRA CONTRATO SOCIAL

A seguir, analisaremos elementos oriundos da obra Contrato Social e sua 
relevância para o conceito de autonomia intrínseco dentro do pensamento de Rousseau. 
Para tal, serão sumarizados componentes importantes da obra e de sua ligação com o 
conceito de autonomia. Para iniciar, buscaremos analisar os seus conceitos de estado de 
natureza e de pacto social.

O ESTADO DE NATUREZA E O PACTO SOCIAL DE ROUSSEAU

Ao estudar o estado de natureza e o pacto social de Rousseau, salta aos olhos a 
forma como esses elementos são estruturados. Procuraremos ver as suas principais 
especificidades na teoria rousseauniana. O seu conceito de estado de natureza é 
fundamental para entender o de pacto social e, mais ainda, para a compreensão do seu 
conceito de autonomia. 

A hipótese de estado de natureza apresentada por Rousseau permite vislumbrar a 
interação dos seres humanos no início do que seriam “proto­comunidades” antes da 
instalação do pacto social. Identifica­se certas características naturais da autonomia, 
como potencialidade, no homem natural dentro dessas interações entre agentes, mesmo 
que ainda não seja uma sociedade civil e que não haja envolvimento político entre os 
indivíduos. Nas obras em que trata do contratualismo (Discurso sobre a Origem e os 
Fundamentos da Desigualdade entre os Homens, de 1755, e Contrato Social, de 1762), 
Rousseau constrói uma narrativa com elementos que trazem uma aparente cronologia ao 
aperfeiçoamento das relações entre os seres humanos em estado de natureza: “A história 
da humanidade [...] conduziu o homem do estado de natureza, de linguagem nula e 
liberdade negativa, ao termo atual, de desigualdade social, no seu sentido mais 
amplo” (ITUASSU, 2002, p. 185).

Assim, em Rousseau, a liberdade é a engajadora do esclarecimento dos 
indivíduos e do progresso da sociedade e, ainda, fator fundamental para a estruturação 
do governo na política. Rousseau destaca, no Contrato Social,a necessidade de o 
cidadão ter participação ativa nos caminhos que o Estado tomará. Já que, ao contrário do 
estado de natureza onde tudo era comum, no estado civil, a liberdade e a moral são 
frutos da lei: “No estado de natureza, em que tudo é comum, nada devo àqueles a quem 
nada prometi, e não reconheço como de outrem senão o que me é inútil. O mesmo não 
se passa no estado civil, no qual todos os direitos são estabelecidos pela 
lei” (ROUSSEAU, 2006, p. 46).

Vemos a importância da lei, que se reforça no ser humano depois do pacto social. 
Para Rousseau, uma lei precisa vir diretamente da autonomia humana, precisa ser 
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ratificada com total liberdade. Essa liberdade é algo da natureza do ser humano:

Essa liberdade comum decorre da natureza do homem. Sua primeira lei consiste 
em zelar pela própria conservação, seus primeiros cuidados são aqueles que deve 
consagrar a si mesmo, e, tão longo alcança a idade da razão, sendo o único juiz dos 
meios adequados à sua conservação, torna­se por isso seu próprio senhor. 
(ROUSSEAU, 2006, p. 10).

Ao tornar­se seu próprio senhor a partir da idade da razão, o ser humano 
experimenta a liberdade de escolha, que está acima das ações puramente instintivas do 
puro estado de natureza. A partir de então surge a necessidade de qualquer ordenamento 
necessariamente ser ratificado diretamente pelo ser humano no gozo de sua autonomia:

Toda lei que o povo não tenha ratificado diretamente é nula, não é uma lei. O povo 
inglês pensa ser livre, mas está redondamente enganado, pois só o é durante a 
eleição do Parlamento; assim que estes são eleitos, ele é escravo, não é nada. Nos 
breves momentos de liberdade, pelo uso que dela faz bem merece perdê­la. 
(ROUSSEAU, 2006, p. 114).

Dessa forma, os ordenamentos civis do Estado rousseauniano devem limitar a 
liberdade dos cidadãos para que não ocorra de os indivíduos prejudicarem uns aos 
outros. O contrato rousseauniano, portanto, é válido somente quando cria o Estado e seu 
governo fundindo liberdade e limites: 

À primeira vista, autonomia e cidadania parecem encaixar­se facilmente e 
perfeitamente no modelo contratualista. Afinal o contrato é concebido para 
promover a desejada reconciliação entre liberdade e algemas, entre autonomia e 
lei. A autonomia política, isto é, a cidadania viva de cada um, impõe a estrutura de 
todas as ações do Estado. (HERB, 2019, p. 113). 

Rousseau desenvolve seu estado de natureza como uma hipótese em que o 
progresso do ser humano se assemelha a uma teoria cronológica, embora não seja de 
fato uma narrativa histórica como o próprio autor sugere:

Não se devem considerar as pesquisas, em que se pode entrar neste assunto, como 
verdades históricas, mas somente como raciocínios hipotéticos e condicionais, 
mais apropriados a esclarecer a natureza das coisas do que a mostrar a verdadeira 
origem e semelhantes àquelas que, todos os dias, fazem nossos físicos sobre a 
formação do mundo. (ROUSSEAU, 1973, p. 242). 

A intenção aparente de Rousseau com seu estado de natureza é desvencilhar o 
homem de seus atributos sociais, buscando deixá­lo com a “originalidade total”, dotado 
somente de suas paixões naturais e da liberdade natural mais comum a todos. No estado 
de natureza rousseauniano, portanto, temos um ser humano “selvagem” em uma 
existência em que a liberdade é muito mais uma independência.

Adiante no desenvolvimento do estado de natureza, mas ainda na condição pré­
social, há a formação de povos baseados nas interações, pois os seres humanos se 
aglomeram com aqueles que têm costumes comuns a eles. Isso ocorre antes da formação 
da sociedade civil em si, porque não há relação política ou societária entre os agentes, 
apenas relações casuais de acordo com a conveniência. Vemos isso, por exemplo, 
afirmado no Segundo Discurso ou no Discurso sobre a Origem e os Fundamentos da 
Desigualdade entre os Homens (1755), a saber: “Portanto, antes de examinar o ato pelo 
qual um povo elege um rei, seria bom examinar o ato pelo qual um povo é um povo. 
Porque esse ato, sendo necessariamente anterior ao outro, consistiu no verdadeiro 
fundamento da sociedade” (ROUSSEAU, 2006, p. 19). 

Assim, ocorre um percurso de transformação e aprimoramento. Deve­se ter 
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cuidado com a teoria rousseauniana, já que essa abordagem de Rousseau sobre o puro 
estado de natureza, na qual se busca retirar do ser humano tudo aquilo que lhe foi 
artificialmente acrescentado pela vida em sociedade, seguida da narrativa hipotética 
sobre a passagem às relações sociais. Rousseau apenas quer que sua hipótese leve o ser 
humano ao seu estado de natureza sem que este carregue consigo elementos do homem 
civil ao homem natural: “Enfim, todos falando incessantemente de necessidade, de 
avidez, de opressão, de desejos e de orgulho, transportaram para o estado de natureza 
ideias que haviam tirado da sociedade: falavam do homem selvagem e descreviam o 
homem civil” (ROUSSEAU, 1999, p. 160­161).

A liberdade é uma característica presente no estado de natureza, já que esse é o 
período, segundo Rousseau, em que o ser humano mais gozou desse conceito. No 
entanto, a sua teoria contratualista precisa explicar a motivação de sair de um estado de 
maior liberdade para um estado em que o ser humano tem compromissos morais que 
limitam essa liberdade natural ou independência que se tinha anteriormente.

Rousseau faz de seu estado de natureza a formação hipotética de uma construção 
quase que social primitiva. Existem dois estágios nessa construção de Rousseau: o puro 
estado de natureza e o estado de relação comunitária. Na primeira parte do Discurso 
sobre a Origem da Desigualdade entre os Homens, é teorizado um ser humano 
totalmente livre e independente, que não tem lastro social algum. Assim, o ser humano, 
em estado de natureza, não tem consciência de várias coisas e segue apenas as paixões 
mais básicas. Este ser humano tem uma independência e escolhe tudo aquilo que seus 
instintos lhe podem induzir a desejar. Este ser humano vive unicamente para comer, 
dormir e se reproduzir, como qualquer outro animal:

As paixões, por sua vez, originam­se de nossas necessidades, e seu progresso em 
nossos conhecimentos, pois só se pode desejar ou temer as coisas conforme as 
ideias que se pode ter delas, ou pelo mero impulso da natureza; e o homem 
selvagem, privado de qualquer tipo de luzes, só experimenta as paixões dessa 
última espécie; seus desejos não ultrapassam suas necessidades físicas. Os únicos 
bens que conhece no universo são a alimentação, uma fêmea e o descanso; os 
únicos males que teme são a dor e a fome; digo a dor, e não a morte, pois nunca o 
animal saberá o que é morrer, e o conhecimento da morte e de seus terrores é uma 
das primeiras aquisições que o homem fez ao distanciar­se da condição de animal. 
(ROUSSEAU, 1999, p. 175). 

No segundo estágio, o ser humano deixa de ser mais próximo aos outros animais, 
ganha atributos mais específicos à medida que exerce sua liberdade e seu grau de 
progresso se acentua. Aqui vemos como Rousseau define as interações e a consciência 
da liberdade como principais fatores do desenvolvimento de suas faculdades e de suas 
ideias e elemento para a distinção do ser humano dos demais animais. Portanto, isso 
surge como uma das especificidades mais importantes desse período e, assim, a 
liberdade pode ser levada a um patamar maior:

Aliás, as ideias gerais só podem introduzir­se no espírito com o auxílio das 
palavras e o entendimento só as aprende por via de proposições. É essa uma das 
razões pelas quais não poderão os animais formar tais ideias, nem jamais 
adquirirem a perfectibilidade que depende delas. (ROUSSEAU, 1973, p. 255)

Além disso, em Rousseau, o pacto é um compromisso recíproco entre o público e 
os particulares; resumidamente, é como se o “público” já existisse em algum grau e de 
algum modo, antes mesmo do pacto social definitivo que lhe dá origem, ao soberano:

Os homens, até então errantes pelos bosques, depois de adquirirem uma situação 
mais fixa, aproximam­se lentamente, reúnem­se em diversos grupos e formam por 
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fim, em cada região, uma nação particular, uniforme nos costumes e nos 
caracteres, não por regulamentos e leis, mas pelo mesmo gênero de vida e de 
alimentos e pela influência comum do clima. (ROUSSEAU, 1999, p. 210). 

Essa é, na teoria rousseauniana, a fase em que ocorre a formação das primeiras 
culturas, no entanto, não dos primeiros povos. Nessas organizações, não há um vínculo 
político unindo os indivíduos que compõem esses grupos. Para ser um “povo”, tão como 
o referido termo ocorre em Contrato Social, necessariamente deveria haver padrão 
moral, que só viria com as leis e com a convivência política entre os agentes. Rousseau 
torna, com esse argumento, possível abrir as portas para a posterior construção do 
contrato social pautado pela autonomia civil: 

A primeira diferença entre Rousseau e os seus antecessores jusnaturalistas é a sua 
interpretação acerca do estado de natureza [...]. Em Rousseau, há uma preocupação 
detalhada em construir, mesmo que de forma hipotética, um telos que 
impulsionasse o homem primitivo no sentido físico, metafísico e ético. 
(VASCONCELOS; FIALHO; LOPES, 2018, p. 212). 

Verificamos que Rousseau usa essa construção do seu ser humano no estado de 
natureza para enaltecer seu objetivo principal, que tem relação com a liberdade como 
parte fundamental de todo ser humano, seja qual for sua condição ou seu estágio de 
progresso. Independente das interações com outros seres humanos, independente da 
formação de tribos e mesmo se for colocado o contrato social como forma de 
convivência entre as pessoas, ao contratar o pacto social, o ser humano ainda mantém 
sua liberdade, sendo uma pessoa continuamente livre:

Rousseau não quer que as coerções impostas pelo contrato social sejam vistas 
como restrições à liberdade, mas, ao contrário, como o meio pelo qual se garante a 
existência de uma forma de associação em que cada um obedece apenas a si 
mesmo, permanecendo assim integralmente livre. (MARQUES, 2010a, p. 105).

Rousseau propõe com sua escala de referência a modificação de fatores 
despóticos, que surgiram após a saída do estado de natureza e com as interações cada 
vez mais constantes entre seres humanos, que levaram à sociedade com artificialidades 
de paixões e de desejos corruptores do ser humano. Assim, o contrato rousseauniano 
tenta propor um “dever­ser” para sanar essas lacunas e habilitar a autonomia do ser 
humano de jugo autoimposto pela corrupção da sua própria natureza:

No Contrato Social, Rousseau buscou resolver a questão de como alcançar a paz e 
estabilidade internas de uma comunidade sem apelar para o despotismo 
hobbesiano, fornecendo uma garantia contra as agressões e assegurando o respeito 
à vida e à propriedade, ao mesmo tempo em que preservava a liberdade política 
dos indivíduos. Para Rousseau, e ao contrário do que propunha Hobbes, o objetivo 
da vida em comunidade não é apenas atender aos interesses de sobrevivência e de 
uma vida confortável, mas é antes moral, ligado ao exercício autônomo da 
liberdade, fazendo com que a obediência à lei seja a obediência à expressão da 
vontade geral. Essa é a solução de Rousseau para o problema da política. 
(MARQUES, 2010b, p. 23).

Para Rousseau, a liberdade é inalienável e não pode ser usada para barganha; 
logo, não é possível ao ser humano abrir mão de sua condição livre nem mesmo para 
fazer parte da sociedade civil. Assim, o momento em que o seu contrato social se faz é 
justamente quando se completa o movimento de alienação (positiva1x), conforme 
palavras do próprio Rousseau. Os sujeitos que formam o contrato devem firmar um 
acordo de obediência ao corpo político para assim formar o soberano, conforme 
Rousseau (2006, p. 21):
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As cláusulas desse contrato são de tal modo determinadas pela natureza do ato que 
a menor modificação as tornaria inúteis e sem efeito. [...] bem compreendidas, 
essas cláusulas se reduzem todas a uma só, a saber, a alienação total de todo 
associado, com todos os seus direitos, a toda a comunidade. Pois, em primeiro 
lugar, cada qual dando­se por inteiro, a condição é igual para todos, e, sendo a 
condição igual para todos, ninguém tem interesse em torná­la onerosa para os 
demais. 

Somente dessa maneira e unicamente nesse momento e nessas condições, a 
alienação pode ser permitida. Essa “alienação total” seria o penhor da liberdade, e não a 
subtração dela. Consequentemente, em Rousseau, não se perde nada alienando a 
liberdade natural ao Estado, pois se receberá por esse “depósito” a liberdade civil. Mais 
adiante, esse movimento será melhor explicado quando tratarmos das liberdades 
expostas no Contrato Social de Rousseau. 

Porém, isso parece um paradoxo se levarmos em conta que a liberdade das 
pessoas não pode ser perdida ou trocada de forma alguma e, momentos depois na 
mesma obra, parece ser afirmado que os homens precisam alienar­se ao pacto social. 
Mas, a solução do filósofo para tal desafio é justamente a submissão ao “soberano”, do 
qual todos os pactuantes são membros. Dessa maneira, não se perde a liberdade, que se 
transmuta em autonomia civil:

Rousseau deixa claramente delimitada a tarefa filosófica proposta pelo seu 
“Contrato social”: explicar em que condições o contrato político de submissão 
universal ao poder da lei pode ser legítimo do ponto de vista das exigências da 
razão. Partindo da consideração da liberdade humana como um fato natural, 
Rousseau pretende compreender como o homem pode aliená­la ao poder do 
Estado e mesmo assim permanecer ainda livre. (FURTADO, 2013, p. 76).

Podemos encontrar nessa lógica a resolução do suposto paradoxo entre 
autonomia e submissão ou obediência, já que o pacto não é feito dos indivíduos para 
com um representante personificado na figura de uma assembleia de aristocratas, de um 
nobre, chefe de governo ou representante popular. No Contrato Social, a “alienação 
total” não é destinada a nenhum agente político em específico, logo, não podemos dizer 
que seja personificada. Afinal não há essa “figura” ou título que conduzirá unicamente 
por sua posição o movimento do corpo político por “procuração popular”, tendo poderes 
unicamente por ocupar um cargo. Certa despersonificação do corpo político é uma 
importante etapa da escala de referência apresentada por Rousseau, porque no pacto 
social de Rousseau a alienação não é feita em favor de uma pessoa particular, um 
indivíduo, e sim em favor de uma pessoa pública/moral formada pela união de todos os 
pactuantes. Nota­se em Contrato Social que é a união dos próprios contratantes em 
pacto que forma uma “entidade”, isto é, o “soberano” (corpo político ou pessoa moral):

No movimento da alienação de todos cria­se uma «pessoa pública», una, soberana, 
na qual todos individualmente considerados estão encarnados e da qual não podem 
separar­se. Assiste­se assim a um desdobramento importante na república (a 
«pessoa pública» ou corpo político) em Estado (quando pensada na sua dimensão 
passiva) e Soberano (quando ativa). Os indivíduos, pelo pacto, adquirem novas 
identidades: tornam­se povo, quando considerados coletivamente; cidadãos em 
particular, e súditos enquanto submetidos às leis do Estado. (COSTA, 2017, p. 
50). 

A única alienação possível ao ser humano sem que se desfigure sua condição de 
livre é o pacto social legítimo. Esse contrato precisa ser unânime, pois quem discorda 
dessa fundação social fica sendo como um estrangeiro: sem direitos pela ausência dos 
deveres, afinal fazer parte da sociedade implica em aceitar a pessoa moral. O pacto 
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precisa ser aceito por todos para ser validado. De acordo com Rousseau (2006, p. 129): 
“Há somente uma lei que, por sua natureza, exige um consentimento unânime: é o pacto 
social, pois a associação civil é o mais voluntário de todos os atos do mundo.” 

Assim, para contextualizar devidamente o fim do estado de natureza e o início da 
sociedade civil, sem que se perca o ideal de liberdade que havia na condição natural, é 
importante dizer que a liberdade civil que o sujeito recebe após o pacto é um progresso 
da liberdade natural, que apenas parcialmente é alienada. 

Na condição inicial, a liberdade era apenas física, destinada ao limite dos 
engenhos e das faculdades. Quando o pacto é feito e a liberdade torna­se civil, os 
preceitos de moralidade são acrescentados a ela. Essa é a vantagem primordial da 
liberdade civil em detrimento da liberdade natural, isto é, o conjunto de padrões morais 
que balizam as relações entre as pessoas. Assim, a liberdade natural acaba sendo 
alterada, envolvendo também a autonomia.

À vista disso, percebe­se que, no contratualismo rousseauniano, apesar de abrir 
mão da liberdade natural parcialmente, para o ser humano há vantagens em aceitar o 
contrato social e viver dentro de uma sociedade civil. É importante ressaltar que, sem 
necessariamente ser feita uma barganha ou ver anulada sua liberdade ao alienar­se em 
sociedade, o movimento de alienação positiva garante, ao entregar voluntariamente a 
liberdade natural, o recebimento de forma impessoal de uma liberdade civil (e moral) 
melhor da sociedade:

Passamos a ser livres e autônomos porque podemos romper com a escravidão dos 
nossos desejos e viver sob uma lei que proporcionamos a nós mesmos. No estado 
natural o homem desfruta de uma liberdade natural que é física e não vai além de 
suas forças. No contrato social o homem renuncia a liberdade natural em favor da 
liberdade civil, que é circunscrita pela vontade geral. No estado civil o homem 
adquire liberdade moral, já que ele passa a obedecer à lei que ele instituiu a si 
próprio em vez de seguir o impulso. (ZATTI, 2008, p. 24).

Para ressaltar a importância do pacto, mas não sua obrigatoriedade, Rousseau 
cogita essa vantagem da moralidade e da liberdade civil sendo necessárias aos homens 
para estabelecer a autonomia. Ou seja, pactuar do contrato é revestir­se de uma lei maior 
que apenas a vontade particular, mas tendo autonomia, criar seus próprios ordenamentos 
sociais enquanto partícipe do exercício da soberania, o chamado estado social de 
direito: 

Dessa forma, o homem abre mão de sua liberdade natural, mas não para se 
submeter a uma lei vazia, tal como a de um estado social corrompido, que de 
forma alguma deveria receber o nome de lei, pois que não passaria então de mero 
decreto de uma vontade particular. O estado social de direito vem na verdade 
transformar a liberdade natural do homem em liberdade civil, acrescentando­lhe o 
poder de estabelecer a si mesmo as leis a que deve obedecer. É esta precisamente a 
definição da liberdade em seu momento civil, que nada mais é senão autonomia, 
em seu sentido etimológico de legislar­se a si mesmo. (CARDOSO, 2006, p. 19­
20). 

Rousseau descreve a liberdade como uma faculdade do ser humano que o torna 
hábil a escolher para si algo diverso do que o natural sugere. Com essa faculdade, o ser 
humano pode ter engenhos novos que não são determinados pela sua natureza, liberdade 
natural ou independência. Assim, em uma sociedade tal qual a expressa em Contrato 
Social por Rousseau, a liberdade dos cidadãos, não mais natural, mas agora civil, usando 
a autonomia, cria as leis do Estado (cf. MOSCATELI, 2008, p. 62). Por isso, a seguir, 
veremos mais aspectos sobre o conceito de vontade geral em Rousseau.
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A VONTADE GERAL: EXPRESSÃO MÁXIMA DA AUTONOMIA DOS CIDADÃOS UNIDOS 
EM CONTRATO

Para entendermos o porquê de a vontade geral ser outro elemento relevante da 
obra Contrato Social relacionado à autonomia e os motivos pelos quais ela emerge como 
elemento distintivo à formação de um pacto que serve como referência de 
funcionamento do Estado que prima pela liberdade de seus cidadãos, primeiramente 
precisamos vislumbrar o significado desse conceito na Teoria de Estado de Rousseau. 
No caso, podemos dizer, resumidamente, que a vontade geral é a expressão do poder 
soberano e um dos reguladores mais importantes do soberano e, além de regrar seu 
poder, traz a certeza de que a liberdade dos sujeitos unidos em contrato seja respeitada 
pela sociedade e pelo governo civil: 

O sucesso do pacto social seria nulo sem a submissão de todos à lei, e a lei é a 
expressão da vontade geral. O conceito de vontade geral é um dos mais 
importantes na arquitetura da teoria política de Rousseau e, igualmente, um dos 
mais complexos. De um modo amplo, pode­se dizer que a vontade geral é uma 
certa forma da vontade dos cidadãos manifesta em uma deliberação da qual todos 
eles devem participar; sendo sempre justa, ela tende sempre à utilidade pública. 
Obedecer à lei, portanto, equivale a ser livre. (MOSCATELI, 2009, p. 85).

A vontade geral, para além da manifestação do desejo do soberano que precisa 
ser obedecida, tem o objetivo de esclarecer os limites da liberdade civil. Em sua obra 
Contrato Social, Rousseau tem o intuito de elucidar como o homem se entrega a um 
tratado social para formar o Estado e, mesmo assim, não o faz abrindo mão da sua 
liberdade, mas a amplia conquistando a autonomia civil:

Com o contrato social, a liberdade típica do homem natural é substituída pela 
liberdade civil. Esta, conforme as palavras de Rousseau, consiste em não contrariar 
a própria vontade, que, na sociedade do pacto rousseauniano, identifica­se com a 
volonté générale. A vontade geral, por sua vez, é o que ratifica as leis que deverão 
ser seguidas pela sociedade. (GOMES, 2006, p. 31). 

Podemos encontrar argumentos em favor da vontade geral em todos os quatro 
livros que formam a obra Contrato Social de Rousseau, sendo essa uma das implicações 
mais elementares do conceito rousseauniano de autonomia. Inclusive, podemos 
qualificar a vontade geral como garantidora das motivações principais da sociedade 
civil, a saber, a igualdade e a liberdade:

O contrato social, ao considerar que todos os homens nascem livres e iguais, 
encara o Estado como entidade de um contrato no qual os indivíduos não 
renunciam a seus direitos naturais, no caso a liberdade, mas ao contrário, entram 
em acordo para a proteção desses direitos, que o Estado é criado para resguardar. 
(FARIAS JÚNIOR; SOBREIRA, 2012, p. 171). 

A vontade geral se enquadra no movimento desse Estado para salvaguardar que 
todos os indivíduos unidos em contrato possam expressar sua autonomia. Logo, 
podemos entender esse conceito como a união das livres intenções e pensamentos que 
formam um único intuito da pessoa moral formada pelo pacto social, a saber, o 
soberano: “O Estado é a unidade e como tal expressa a "vontade geral", porém esta 
vontade é posta em contraste e se distingue da "vontade de todos", a qual é meramente o 
agregado de vontades, o desejo acidentalmente mútuo da maioria” (FARIAS JÚNIOR; 
SOBREIRA, 2012, p. 171). 

A configuração rousseauniana de pessoa moral em sua teoria resolve o problema 
da liberdade; mas, o soberano não­natural fica complexo em relação às configurações de 
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soberano personificado. Assim, é complicado entender e organizar os interesses e as 
intenções do corpo político, já que esse soberano é formado por agentes autônomos, 
que, por terem liberdade, podem querer coisas diferentes. Assim, quando se pensa em 
uma pessoa moral para legislar, podemos pressupor que por ser um corpo dotado de 
movimento como qualquer corpo natural teria também vontades:

Nessa conexão, a vontade geral não é outra coisa senão a “vontade do corpo 
político” entendido como “ser moral” – é a vontade do soberano. Como pessoa 
moral, o soberano teria uma vontade, em sentido análogo ao que ocorre com as 
pessoas naturais. (REIS, 2010, p. 12). 

É possível afirmar, após analisar Reis (2010, p. 12), que a vontade do corpo 
político é sempre “geral”. Aqui cabe um questionamento crítico, pois o quão factível é 
essa afirmação? Pode­se questionar esse pensamento justamente na pretensão 
rousseauniana de que todas as vezes que a pessoa moral decide algo sobre a sociedade 
civil, está levando em consideração a vontade geral. Aqui existem alguns paralelos a 
serem feitos no que tange a escala de referência que é o Contrato Social e a prática 
aplicada desses elementos nos Estados reais. No âmbito dos princípios expressos no 
Contrato Social de Rousseau, é possível afirmar que a vontade do soberano sempre é 
geral; no entanto, em um contexto prático, as deliberações dos cidadãos no exercício da 
soberania podem, por vezes, ter algum nível de particularidade:

Decorre do exposto que a vontade geral é invariavelmente reta e tende sempre à 
utilidade pública; mas daí não se segue que as deliberações do povo tenham 
sempre a mesma retidão. Deseja­se sempre o próprio bem, mas não é sempre que 
se pode encontrá­lo. Nunca se corrompe o povo, mas com frequência o enganam, e 
só então ele parece desejar o mal. (ROUSSEAU, 2006, p. 37).

Rousseau faz sua autocrítica ao aceitar que na prática sua escala poderia não 
funcionar como o esperado o tempo todo. Entretanto, isso não representa por si só algo 
impraticável do dever­ser do filósofo, e sim das desarmonias inerentes à vida política 
dos povos, nas quais constantemente não se convergem interesses públicos e privados. 

Além disso, a vontade geral, para Rousseau, é a guardiã da liberdade e da 
igualdade, que são as principais fontes da justiça na filosofia rousseauniana. Temos na 
vontade geral uma importância estratégica para o modelo político defendido pelo 
iluminista genebrino, guiado pela correta formulação das leis: “Lei, por sua vez, é toda 
norma que reúne a generalidade da vontade e a do objeto, ou seja, é o resultado de uma 
ordenação da vontade geral sobre um objeto que também seja de interesse comum de 
todos os cidadãos” (CONSANI, 2018, p. 100).

Todavia, nem todos os assuntos são de interesse comum, porque resta uma parte 
das vidas dos cidadãos que é privada. Nessa esfera, cada um pode decidir por si mesmo 
o que é melhor, de acordo com seus gostos e suas preferências pessoais. Sobre isso, 
inclusive Rousseau (2006, p. 39) afirma:

Mas, além da pessoa pública, temos que considerar as pessoas privadas que a 
compõe e cuja vida e liberdade são naturalmente independentes delas. Trata­se, 
pois, de distinguir entre os respectivos direitos de cidadãos e do soberano, e dos 
deveres que os primeiros devem cumprir na qualidade de súditos, e o direito 
natural que devem gozar na qualidade de homens. 

Logo, se um cidadão tem interesses em relação ao bem comum, projetos que 
visam toda a comunidade, intenções que levam em conta seus concidadãos e vontades 
que se submetem perfeitamente às leis da república, da coisa pública e/ou do interesse 
público, então ele está em conformidade com a vontade geral. Rousseau (2006, p. 48) 
chama de “república a todo Estado regido por leis, qualquer que seja sua forma de 
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administração, porque só então o interesse público governa e a coisa pública significa 
algo. Todo governo legítimo é republicano”. 

Portanto, a vontade geral é composta pela “intersecção” das vontades 
particulares, sendo levado em conta o que há de “comum” entre elas: de modo que o 
objeto da lei sempre seja seguido e que as vontades particulares sejam respeitadas, mas o 
conjunto que forma a vontade geral seja soberano (cf. REIS, 2010, p. 25­27). Diante 
disso, o Estado deve oferecer a possibilidade de legislatura aos seus membros ao passo 
que os cidadãos devem estar em conformidade com o soberano, submetendo totalmente 
as suas vontades particulares à vontade geral: “Não se trata da submissão a qualquer 
autoridade, mas à autoridade da lei, considerada legítima. Por essa razão, a liberdade não 
está igualmente atrelada a qualquer Estado, mas a um Estado legítimo, que é o 
republicano.” (CONSANI, 2018, p. 100).

Segundo Rodrigues Junior (2014, p. 198­199), o contrato feito para dar origem à 
sociedade civil cria simultaneamente a conformidade da vontade do ser humano 
(vontade particular) e do dever social (bem comum/vontade geral) perante às leis e à 
justiça. Rousseau, conciliando essas duas intenções, explica que a obrigação de cumprir 
as leis e a autonomia, que vem da liberdade de fazê­las, podem conviver através de uma 
força que as equilibra e esse dispositivo é a vontade geral, que tem forma 
despersonificada e coletiva e é aplicada a todos os envolvidos no chamado pacto social:

Quanto à liberdade, pode­se dizer que os cidadãos a mantêm ao obedecer somente 
a si próprios, pois a vontade geral a qual todos devem respeitar nada mais é do que 
o interesse comum a cada um dos indivíduos que compõem o corpo político. No 
contrato social, o poder soberano estabelecido pertence a todos e somente o que 
este soberano homologar através da vontade geral se torna lei. O interesse comum 
fez com que os indivíduos se unissem, daí que tudo o que for de interesse comum 
– vontade geral – vira lei. (GOMES, 2006, p. 30). 

Na obra Contrato Social de Rousseau,vemos que o pacto é inútil se os indivíduos 
não submeterem suas vontades particulares à vontade do soberano e às leis, tendo em 
vista o movimento desse corpo político em direção ao bem comum. Assim, temos 
garantidos por leis os limites morais das liberdades dos particulares que formam o corpo 
político, à medida que temos um acordo do que é correto a todos:

Então, preciso abrir mão de minha liberdade de fazer tudo que os meus desejos 
pedem para que também um outro não possa ter uma liberdade ilimitada. Preciso 
abrir mão de prejudicar alguém para que também alguém não me prejudique. E 
essa opção sim é liberdade, pois é uma decisão racional de fazer aquilo que devo, e 
não somente aquilo que quero, o que na opinião de Rousseau é escravidão ao invés 
de liberdade. (HAÜPTLI, 2016, p. 39). 

Por conseguinte, para Rousseau, a vontade geral é uma das principais propulsoras 
da autonomia e um dos elementos primordiais da escala de referência. Entretanto, 
mesmo sendo um dos pilares que sustentam o soberano, esse dispositivo é frágil e 
altamente volátil. Uma das formas de “matar” o corpo político, levando em conta o 
expresso na obra Contrato Social, é atacando seu “coração”, que, de acordo com o 
pensador de Genebra, é o Poder Legislativo:

O princípio da vida política repousa na autoridade soberana. O poder legislativo é 
o coração do Estado; o poder executivo, o cérebro, que dá movimento a todas as 
partes. O cérebro pode paralisar­se e o indivíduo continuar a viver. O indivíduo 
torna­se imbecil e vive, mas, tão logo o coração deixa de funcionar, o animal 
morre. (ROUSSEAU, 2006, p. 107).

O corpo político gerado a partir do pacto social depende do respeito às leis 
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oriundas da vontade geral para se manter vivo. Na sociedade civil, a única dependência 
dos cidadãos é para com o Estado, a dependência social de uns com os outros e de todos 
para com o poder da “máquina política”:

A fim de que o pacto social não venha a constituir, pois, um formulário vão, 
compreende ele tacitamente esse compromisso, o único que pode dar força aos 
outros: aquele que se recusar a obedecer à vontade geral a isso será constrangido 
por todo corpo – o que significa apenas que será forçado a ser livre, pois essa é a 
condição que, entregando à pátria cada cidadão, o garante contra toda dependência 
social, a condição que configura o artifício e o jogo da máquina política, a única a 
legitimar os compromissos civis, que sem isso seriam absurdos, tirânicos e sujeitos 
aos maiores abusos. (ROUSSEAU, 2006, p. 25). 

Mas, já que para viver dentro da legitimidade da sociedade do Contrato Social é 
necessário aos indivíduos esforçar­se para convergir as vontades particulares à vontade 
geral, surge o questionamento: como podemos qualificar a vontade geral para segui­la? 
Identificar o melhor para todos não é tarefa fácil, ainda mais em meio a tantas vontades 
diversas sempre cruzando­se o tempo todo, porém é a condição para que uma vontade 
seja geral. 

Contudo, a missão de encontrar o equilíbrio da sociedade para identificar o bem 
comum, que deve ser o objeto da lei, fica a cargo da própria população. Assim sendo, 
para Rousseau (2006, p. 113), o uso de representantes chega a representar a ruína do 
Estado: 

Numa cidade bem dirigida, todos correm às assembleias; sob um mau governo 
ninguém quer dar um passo nesse sentido, porque ninguém se interessa pelo que 
nelas se faz, porque sabe de antemão que a vontade geral não prevalecerá e porque, 
enfim, os cuidados particulares tudo absorvem. As boas leis permitem fazer outras 
melhores, as más conduzem a piores. Quando alguém diz, referindo­se a negócios 
do Estado: que me importa?, pode­se ter certeza de que o Estado está perdido. 

Assim, cogitar meros representantes significa atestar que o Estado vai mal, já que 
a população que precisa se ver representada parece não querer se envolver nos assuntos 
políticos. Para Rousseau, isso é um sinal de enfraquecimento do patriotismo e um forte 
indício de não realização da própria vontade geral em si:

O arrefecimento do amor à pátria, a atividade do interesse privado, a imensidão 
dos Estados, as conquistas, o abuso do governo fizeram com que se imaginasse o 
recurso dos deputados ou representantes do povo nas assembleias da nação [...] a 
soberania não pode ser representada da mesma forma que não pode ser alienada; 
consiste essencialmente na vontade geral, e a vontade geral não se representa: ou é 
a mesma, ou é outra – não existe meio­termo. Os deputados do povo não são, pois, 
nem podem ser seus representantes; são simples comissários, e nada podem 
concluir definitivamente. (ROUSSEAU, 2006, p. 113­114).

Por isso, a crítica à factibilidade da vontade geral que normalmente se faz é 
pertinente, uma vez que, na maioria das vezes, essa vontade é “geral demais”, e sem 
diretrizes de como organizar sempre o entendimento para regularizá­la fica complicado 
organizar um Estado que seja maior que uma Cidade­Estado. Inclusive, até mesmo se 
inspirar na vontade geral é problemático. Se refleti­la como possibilidade de ser um 
elemento pacificador dos problemas institucionais, cairíamos em um problema de 
centralização estatal das instituições na condução das decisões de Estado: 

[...] os próprios integrantes do conjunto social, além de se aperceberem de sua 
mútua dependência, também reconhecem que esta última cria um interesse comum 
na regulação estabilizadora de suas interações, que torna possível a instituição de 
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um centro decisório colocado necessariamente acima de suas relações e cuja razão 
de ser só pode ser, essencialmente, a de tentativa determinar tal interesse comum, 
de zelar por sua identificação e promoção, por mais problemática e arriscada que 
seja a implementação desse desiderato. (TORRES, 2020, p. 26). 

Assim, determinar o interesse comum parece muito complicado dentro de um 
conjunto social que seja diverso. A homogeneidade é fator determinante para o que uma 
sociedade aplique a vontade geral: “cabe lembrar que Rousseau, além de pensar a 
vontade geral como tendo que ser objetivamente efetiva, resultante da geração real de 
um dado povo como um ser coletivo” (TORRES, 2018, p. 76). Fica menos factível 
ainda aplicar essa vontade observando essa característica. Uma sociedade com mais de 
um credo, mais de uma etnia, mais de uma cultura, mais de um povo teria mais chances 
de insucesso ao aplicar a vontade geral, pois fica mais complexo que os interesses 
convirjam em função de suas diferenças. Saber o que é a vontade geral é realmente um 
dos pontos mais questionáveis de seus princípios do direito político que Rousseau visou 
colocar em prática quando publicou o Contrato Social, já que qualificar o que é o bem 
comum é o preceito­chave da legislação:

E o que qualifica essa vontade é seu objeto: geral, em um caso, particular, no 
outro. Mais importante, portanto, do que o sujeito a que se atribui à vontade – à 
pessoa moral do soberano ou à pessoa natural dos cidadãos – é o objeto a que ela 
se refere. E esse objeto não é outro senão o interesse ou o bem comum. (REIS, 
2010, p. 13).

Esse bem comum é o melhor para o soberano, ou seja, melhor para o povo. 
Analisando essa máxima podemos chegar a um novo impasse: seria a vontade geral a 
“soma da maioria dos votos” como geralmente é a lógica para uma decisão 
“democrática”? Para Rousseau, não é tão simples. A vontade geral está acima da vontade 
da maioria, ela não é somente uma soma das vontades particulares: “Via de regra, há 
muita diferença entre a vontade de todos e a vontade geral; esta se refere somente ao 
interesse comum, enquanto a outra diz respeito ao interesse privado, nada mais sendo 
que a soma de vontades particulares” (ROUSSEAU, 2006, p. 37). 

Sabe­se que há paixões individualistas nocivas e que, por vezes, elas prejudicam 
as deliberações públicas. Com isso, vemos que existem algumas paixões oriundas da 
vida social que podem afetar a inclinação ao correto objeto da lei, ou seja, o bem­estar 
social. Portanto, é comum a vontade da maioria divergir da vontade geral, pois 
frequentemente a vontade da maioria é irracional e voltada a grupos ou facções. Um 
grupo majoritário pode levar em conta no processo decisório a intenção de promover 
somente um interesse que lhe parece melhor ou mais conveniente para o intento daquela 
facção, mesmo que tal decisão se contraponha ao bem comum da república. Portanto, a 
formação de partidos e agremiações diversas tende a formar grupos dominantes que, em 
seu sentido mais degenerado, são classificadas por Rousseau como facções. Esses 
grupos com interesses semelhantes se juntam para minar a vontade geral e disfarçar seus 
interesses pessoais como interesses do corpo político. 

Logo, para que a vontade geral realmente seja colocada em prática, a pessoa a 
tomar essa vontade é a pessoa moral, não as agremiações particulares. Conforme lemos 
em Alves (2019, p. 158): “Seguindo a reflexão de Rousseau, constata­se que as facções 
comprometem a liberdade, pois alteram o cerne da vontade geral nas assembleias 
públicas ao serem conduzidas por uma vontade particular ou por vontades corporativas. 
”

Em Rousseau, a formação de facções degenera a moral e a coletividade autêntica, 
além de incentivarem a desunião e a intolerância ao inviabilizarem quaisquer interesses 
de quem não professa os discursos desses grupos ou quem não partilha dos mesmos 
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pensamentos. Apesar de não serem classes sociais, facções também promovem as 
desigualdades e a estratificação, têm seus próprios desejos, funcionam como uma 
espécie de “Estamento” e tornam o bem comum algo “negociável”. 

É verdade que Rousseau estabelece muito claramente, como condição para a 
manifestação da vontade geral, que não apenas seu objeto seja geral (e não há 
objeto mais geral do que o bem comum ou o interesse geral), mas também que seu 
sujeito seja o mais geral possível: ela tem de “partir” de todos. No entanto, essa 
insistência na generalidade do sujeito é mais uma maneira de enfatizar o 
compromisso com uma ideia forte de igualdade do que um reforço da ideia de 
atribuir a vontade geral à pessoa moral do soberano. (REIS, 2010, p. 15). 

Assim, um dos males mais perigosos provocados pela formação de parcialidades 
é que, ao propor programas individuais, fica prejudicada tanto a forma quanto o 
conteúdo da vontade do soberano. O corpo político em que ocorre a formação de 
facções tende a degenerar­se, assim a desigualdade retorna ao cenário. Como visto, na 
visão de Rousseau, a falta de igualdade provoca em uma sociedade a alienação do bem 
inalienável, ao qual o contrato social legítimo protege, a saber, a liberdade. 

Nesse contexto, um dos fundamentos mais importantes do pacto se perde e uma 
das corrupções sociais mais tóxicas à ordem civil, a desigualdade social excessiva, 
espalha­se. A desigualdade impede uma sociedade ordenada, pois mina as instituições, 
corrompe os magistrados e desfigura o Legislativo, matando a vontade geral. Em uma 
sociedade na qual a corrupção está bastante difundida, ele esclarece que não há as 
condições necessárias para uma ordem civil republicana ser fundada e prosperar. Ou 
seja, quando existe desigualdade, inexiste legitimidade e a sociedade se vê guiada pelo 
dinheiro e pelo luxo: 

Rousseau salienta, além do mais, que o luxo torna os homens brandos e servis, e 
ao difundir a corrupção elide a virtude cívica. As diferenças antagônicas entre ricos 
e pobres abrem precedente também para que um cidadão passe a depender de uma 
vontade particular, podendo guiar um homem a trocar a sua liberdade pela riqueza 
de outrem, ou seja, se alguém encontra­se em posição de destituição material e 
vende­se a um homem rico, comprometendo­se a obedecê­lo, ele estará resignando 
a sua própria liberdade. (ALVES, 2017, p. 78).

Assim, a parcialidade de interesses provocada pelas agremiações corrompe os 
valores coletivos. Nas associações, os sujeitos podem obter vantagens que imaginam ser 
um bem comum, no entanto, enquanto cidadãos podem estar indo contra a vontade 
legítima. Ou seja, nesses indivíduos ocorre a deturpação moral dos desígnios da vida 
social. Os interesses superam o senso crítico em relação à coletividade. A facção passa 
ser o grupo ao qual o sujeito pertence e não mais a toda a sociedade:

No contrato social a vontade geral constrange a vontade particular a abrir mão de 
seus desejos inserindo a noção de dever. Na passagem do estado de natureza para o 
estado civil, o homem adquire moralidade, pode consultar sua razão antes de ouvir 
suas inclinações. (ZATTI, 2008, p. 17). 

Para Rousseau, sem a ideia de dever para com todos os membros do corpo 
político indiscriminadamente, o uso da autonomia é prejudicado, pois esta fica alheia à 
justiça. Sem a moralidade coletiva guiando­os, os cidadãos que fazem parte de facções 
comprometem o bem comum sem perceberem. Assim, acreditando estarem corretos, os 
cidadãos agremiados ferem o corpo político.

Enfim, para Rousseau, o dever precisa se colocar acima de qualquer 
singularidade com os demais concidadãos para que o corpo político tenha um 
movimento legítimo e, assim, possa ser entendido como soberano de todos. Esse dever 
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para com o bem comum não pode ser colocado à disposição de ninguém, seja 
instituição, grupo ou pessoa. Ora, nosso autor chamará isso de virtude cívica: 

Aquela que Rousseau denomina de virtude cívica, a qual, podemos supor, de 
antemão, se apresenta como um combustível imprescindível para mover os 
cidadãos em prol da defesa da liberdade e lhes conferir a maestria de deliberarem 
nas assembleias públicas em consonância com a vontade geral. (ALVES, 2017, p. 
265).

Segundo o Contrato Social, facções são formas de minar o soberano com 
parcialidade, o que fere a primeira convenção do capítulo V do livro I e o próprio pacto 
apresentado no capítulo VI desse mesmo livro, já que ali está estipulado que não se pode 
alienar partes das liberdades e, por isso, não pode um homem servir a outro; ademais, 
não há nada o que se alienar a um particular, já que o contrato exige a alienação total de 
todos os indivíduos, de todos os direitos, ao soberano. A vontade geral está 
profundamente atrelada à liberdade civil limitada pela lei, que só é possível em 
sociedades sem agremiações: “A liberdade do cidadão tem seu nascimento no exato 
momento da instituição da vontade geral, visto que ela nada mais é que a vontade 
comum dos associados, pela qual se institui as leis sob as quais deve estar igualmente 
submetido o cidadão” (SILVA, 2008, p. 86).

Em consequência, vemos que a liberdade civil também é uma das implicações do 
conceito de autonomia na obra de Rousseau. Por isso, na sequência, dissertaremos sobre 
a importância desse outro elemento relacionado à autonomia, a saber, a liberdade.

A LIBERDADE CIVIL E MORAL COMO AUTONOMIA NO PACTO SOCIAL

Um dos objetos de reflexão de Rousseau ao escrever a obra Contrato Social foi 
definir como uma sociedade garantidora da liberdade poderia surgir de um pacto social, 
que necessariamente teria que subjugar os membros. Ora, o próprio conceito de contrato 
social normalmente buscava a entrega da liberdade em troca dos benefícios de uma 
sociedade civil. Como vimos acima, a vontade geral resolve boa parte do problema. 
Assim, neste subtópico, busca­se compreender como é a liberdade apresentada na obra e 
quais suas relações com autonomia. Sobre a liberdade em Rousseau, afirma Nunes e 
Landim (2018, p. 55): 

Rousseau busca compreender a veracidade da liberdade do homem, criticando 
assim a sociedade que prende o homem como faz a sociedade francesa. Da mesma 
forma, o filósofo pretende descobrir como o homem pode manter sua liberdade 
diante do pacto social, tendo uma pergunta oculta acerca da verdadeira liberdade 
do homem.

Vimos que a liberdade do estado de natureza foi cerceada pela corrupção social, e 
esta, por sua vez, é personificada na celebração de um contrato social baseado sobretudo 
na propriedade e na desigualdade. A liberdade natural não é possível nesta sociedade 
fazendo com que as pessoas vivam de forma desigual, escravizadas pela riqueza, “que 
corrompe ao mesmo tempo ricos e pobres, uns pela posse, outros pela 
cobiça” (ROUSSEAU, 2006, p. 83):

Note­se, inicialmente, que Rousseau não faz uma distinção entre os oprimidos que 
estão a ferros e os opressores que os mantêm sob sujeição, como agradaria pensar 
às mentalidades revolucionárias. O que ocorre, nas sociedades existentes, é que 
todos estão igualmente na situação de escravos. (MARQUES, 2008, p. 3).
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A pior de todas as formas de organização entre indivíduos é a corruptora, aquela 
que escraviza. A sociedade que é pautada pela escravização de seus membros e pelas 
inspirações pessoais das vontades particulares das classes mais influentes, esse pacto 
acirra as discrepâncias naturais, fazendo surgir as desigualdades política e jurídica. 

No entanto, Rousseau desenvolve a tese de que, em estado civil, se pode 
recuperar um dos elementos benéficos mais importantes daquela condição, isto é, a 
liberdade, que é readquirida quando o contrato legítimo se celebra: “Rousseau, no 
Contrato social, nos diz que a total alienação de cada pessoa à comunidade toda é a 
condição para estabelecer uma sociedade igualitária e livre.” (SILVA, 2008, p. 65).

Além disso, em Rousseau, a liberdade tem variações de formas e de intensidades 
à medida que o raciocínio da obra Contrato Social vai avançando em sua reflexão. É 
importante dizer que todas elas representam a autonomia humana de alguma maneira e 
em algum momento, mas que tem sua plenitude na liberdade civil e liberdade moral. Em 
resumo, na obra Contrato Social, podemos identificar alguns tipos de liberdades 
distintas:

Por conseguinte, a noção rousseauniana de liberdade declina­se em vários níveis: 
como independência ou liberdade natural, como liberdade civil e política 
(convencional) e como liberdade moral, sendo esta última a que dá pleno sentido à 
segunda. A consideração moral da liberdade leva a estabelecer em sede de 
liberdade civil uma distinção qualitativa entre uma [falsa] liberdade que consistisse 
apenas em seguir os impulsos das paixões (e que, segundo o filósofo, não seria 
mais do que escravidão) e a verdadeira liberdade (entendida como o ser 
efetivamente senhor de si, o obedecer à lei que a si próprio se dá). (SANTOS, 
2017, p. 322).

Assim, a melhor forma de compreender toda essa manifestação de liberdade na 
obra Contrato Social é entender que o ser humano deve agir com autonomia, sendo 
senhor ou legislador de suas próprias leis:

Rousseau define liberdade, nessa obra, como a obediência que o homem deve à lei 
que se determinou a si mesmo, ou seja, a lei que ajudou a elaborar a partir do que 
há de comum nas vontades particulares. A liberdade, para o filósofo, torna o 
homem senhor de si mesmo, com autonomia da vontade, e não escravo, quando 
age por impulso. (BRIGHENTE; POI, 2013, p. 21.756). 

Assim, a liberdade é uma das implicações diretas do conceito de autonomia na 
obra Contrato Social de Rousseau. Quando a liberdade positiva é obstruída por outrem, 
temos o cerceamento da liberdade política e o impedimento da livre atuação civil (cf. 
BERLIN, 2002, p. 229). Em sociedade civil, a liberdade positiva é expressa na 
autonomia dos homens em criar as leis que eles irão obedecer, já que são necessários 
argumentos para sustentar as normas, como disserta Berlin (2002, p. 105): “Quando 
perguntamos por que um homem deve obedecer, estamos pedindo explicação do que é 
normativo em noções como autoridade, soberania, liberdade e a justificação de sua 
validade em argumentos políticos. ” 

A autonomia, como já vimos, é a capacidade de todo o ser humano de auto 
legislar­se. Por vezes, autonomia e liberdade convergem, se entrelaçam e são, às vezes, 
até considerados sinônimos. Entretanto, quando acirramos as interpretações notamos 
diferenças conceituais importantes, sobretudo no que tange as afirmações do final do 
livro I da obra Contrato Social, em que Rousseau afirma que o pacto social é uma 
constituição em vão se ele não for obedecido na íntegra ao se manifestar pela vontade 
geral, já que essa é a condição para que o soberano funcione como legitimador da 
liberdade (cf. ROUSSEAU, 2006, p. 29). Portanto, é evidente que Rousseau demonstra 
“restrições” ou “coerções” à liberdade natural individual para libertar o ser humano ou 
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torná­lo um “homem livre”: 

Ninguém negaria, é verdade, que a vida em sociedade exige restrições da liberdade 
de cada indivíduo para torná­la compatível com a liberdade dos demais. O que 
surpreende na afirmação de Rousseau não é que coerções devam ser impostas, mas 
que sejam elas, essencialmente, que tornem o homem livre. (MARQUES, 2010a, 
p. 103).

Assim, poderíamos dizer que há um suposto paradoxo nesse raciocínio presente 
no Contrato Social, já que ao se tratar de um livro sobre liberdade, fala também de 
obediência quase que irredutível às leis do soberano. Ora, esse dito paradoxo só existe 
realmente quando não se dá a devida acepção ao conceito de liberdade em Rousseau. 

A ideia de autonomia rousseauniana é justamente dar às leis um devido processo 
republicano de formação, a fim de que elas por si só signifiquem a expressão da 
liberdade e, assim, não possam ser questionadas, pois foram expressadas pela vontade 
geral. Portanto, para Rousseau, não se pode imaginar um “paradoxo” da liberdade 
versus obediência quando há uma lei que foi promulgada pela autonomia dos cidadãos 
unidos em contrato: 

Mas – poder­se­ia dizer – tudo isto é um equívoco, porque se está tentando aplicar 
a Rousseau uma concepção de liberdade que não é a dele. Rousseau teria, 
supostamente, um conceito “diferente” de liberdade; e se chegássemos a entender 
qual é esse conceito, suas afirmações deixariam de soar problemáticas. 
(MARQUES, 2010a, p. 108).

“Afinal, como compreender que as pessoas estejam vinculadas às outras e, ainda 
assim, continuem "tão livres como antes"? Bem, como já se sabe, a saída é a "vontade 
geral" do modo como Rousseau a explica” (LIMA, 2015, p. 3). Analisando corretamente 
o conceito­chave que é a vontade geral, e a relação desta com a liberdade civil, a 
liberdade moral e a autonomia, podemos perceber que o pensamento de Rousseau não é 
necessariamente paradoxal, já que o Contrato Social, enquanto escala de referência para 
os Estados, cumpre o papel de ser um “dever ser” político acerca da república. 

Nesse sentido, é necessário entender a coerção e, em certa medida, dentro dos 
padrões, o Estado republicano proposto por Rousseau como uma forma necessária de 
manutenção da autonomia cidadã e da liberdade civil e moral. O Estado da escala de 
referência de Rousseau prima pela verdadeira liberdade e mais ainda pela concessão da 
autonomia. Isso só é possível administrando as fronteiras entre as liberdades dos 
cidadãos para promover igualdade. Assim, a república de Rousseau é um conjunto de 
liberdades reguladas pela vontade geral.

No caso, pensar que o homem é um agente naturalmente livre implica em 
reconhecer que esse agente pode agir contra seus instintos, têm engenhos e 
faculdades que lhe permitem “desobedecer” a suas paixões. Sendo a liberdade um 
dos principais conceitos relacionados à autonomia no Contrato Social, ela deve ser 
vista como algo benéfico ao ser humano, ainda que signifique subjugar­se às leis 
do soberano. Nesta sequência, foi a própria caminhada do ser humano rumo à 
formação social que o impossibilitou de voltar a ser livre como antes. Assim, a 
escala de referência, apresentada no Contrato Social, traz a problemática de como 
submeter­se ao Estado e, ainda assim, manter elementos intrínsecos da liberdade 
humana:

A liberdade permite que o homem aja na direção contrária à sua natureza, sendo 
capaz de, já no estado civil, torná­lo escravo. Porém, não é o caso de que, desta 
feita, se figure um novo homem; ao contrário, é o próprio desenvolvimento de 
suas características distintivas, como a liberdade e a perfectibilidade, que 
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possibilita o afastamento de sua natureza ou, de outro modo, sua efetivação, 
matéria do Contrato Social. Então o homem desnaturaliza­se, mas suas qualidades 
essenciais permanecem intrínsecas. (KOHN, 2013, p. 19).

Além disso, nunca é demais lembrar que o que se apresenta no Contrato Social é 
justamente uma experiência epistemológica, ou seja, é um discurso sobre o “dever­ser” 
de uma sociedade plenamente livre e promotora dessa liberdade. Aplicá­lo em sua 
totalidade é algo quase que infactível para o próprio Rousseau. Assim, o plano de 
implantar algo que possa realmente ser executado não consta diretamente no Contrato 
Social: 

Se é certo que as divergências interpretativas não podem ser de todo anuladas, elas 
podem, contudo, ser atenuadas e matizadas, nomeadamente, caso se tenha em 
conta não só a complexidade da obra do filósofo como também alguns aspectos 
metodológicos da sua abordagem. Em primeiro lugar, o que se poderia chamar o 
estatuto epistêmico do discurso político do filósofo genebrino, que nos obriga, em 
cada caso e em cada obra, a averiguar o plano em que o seu autor se implanta: 
trata­se de um programa para ser executado efetivamente ou de uma conjectura 
hipotética? De fato, mais do que uma vez Rousseau expõe o seu pensamento 
político e social como se procedesse a uma experiência mental. (SANTOS, 2017, 
p. 307). 

Ora, o “poder ser” das leis é justamente um dos elementos problemáticos no 
suposto paradoxo da liberdade. O “como as leis deveriam ser” sugere que Rousseau está 
criando uma hipótese reflexiva sobre os limites da obediência e as fronteiras da 
liberdade civil, tendo como principal delimitador a vontade geral. Assim, apesar de 
muitos considerarem “infactível” a reflexão rousseauniana, podemos verificar que, na 
realidade, ela serve para enriquecer o debate acerca da liberdade e da autonomia e 
mostrar, como já assinalado, uma escala de referência aos Estados reais, a fim de que 
estes possam se aproximar dessas referências conceituais:

Na mesma medida em que a vontade geral se apresenta como um conceito 
puramente abstrato e reflexivo, uma ideia reguladora para melhor conduzir o 
Estado, limita sob muitos aspectos a ação política e a factibilidade da prática 
legislativa. Ao mesmo tempo em que oferece mais vigor ao debate teórico da 
política, é limitada e insuficiente para solucionar todos os problemas da esfera 
prática desta área. (JACQUES, 2015, p. 76).

Além disso, Rousseau (2006, p. 129) afirma: “cada homem tendo nascido livre e 
senhor de si mesmo, ninguém pode, sob pretexto algum, sujeitá­lo sem seu 
consentimento”; isto é, a esse ser humano liberto cabe ainda a virtude cívica, que é o 
comportamento moral do respeito à lei. Assim, essa obediência não prejudica a 
autonomia conquistada via pacto legítimo:

O homem livre, em Rousseau, é aquele capaz de escolher para si o que lhe for 
favorável, não deixando que ninguém o faça em seu lugar. Ele não precisa ser 
conduzido, pois é senhor de si mesmo, logo, não é escravo e, também, não é um 
opressor. (BRIGHENTE; POI, 2013, p. 21761).

A autonomia é parte importante da vida cívica em Rousseau, pois é a expressão 
da liberdade dentro da sociedade civil, na qual os cidadãos gozam dela em relação aos 
outros enquanto indivíduos, sem manter liame nos assuntos políticos. Portanto, a escala 
de referência proposta, no Contrato Social, leva em conta a possibilidade de assegurar a 
autonomia dos cidadãos nos assuntos políticos.

Assim, no ContratoSocial, busca­se criar um pacto em que a verdadeira liberdade 
seja um elemento fundamental da vida política. Além disso, a formação da sociedade 
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elimina a liberdade natural, pois na vida social não cabe mais a total independência que 
caracteriza o estado de natureza; logo, é preciso mais do que somente uma organização 
civil. Só assim os verdadeiros princípios do direito político se pautarão na liberdade e na 
igualdade: 

A saída rousseauniana para o impasse da desigualdade social e política na 
sociedade civil é a configuração de um Estado cujo poder reside no povo, na 
cidadania, por meio da vontade geral [...] assim apenas esse Estado, um Estado de 
Direito, fundado nas leis definidas pela vontade geral, seria capaz de limitar os 
extremos de pobreza e riqueza presentes na sociedade civil e promover educação 
pública para todos – meio decisivo para a livre escolha. (BEHRING; 
BOSCHETTI, 2006, p. 58).

Além disso, verificamos que é a liberdade que nos difere dos demais seres 
existentes, pois, para Rousseau, o ser humano pode ser um “agente livre”, por um “ato 
de liberdade”:

Em cada animal vejo somente uma máquina engenhosa a que a natureza conferiu 
sentidos para recompor­se por si mesma e para defender­se, até certo ponto, de 
tudo quanto tende a destruí­la ou estragá­la. Percebo as mesmas coisas na máquina 
humana, com a diferença de tudo fazer sozinha a natureza nas operações do 
animal, enquanto o homem executa as suas como agente livre. Um escolhe ou 
rejeita por instinto, e o outro, por um ato de liberdade, razão por que o animal não 
pode desviar­se da regra que lhe é prescrita, mesmo quando lhe fora vantajoso 
fazê­lo, e o homem, em seu prejuízo, frequentemente se afasta dela. (ROUSSEAU, 
1973, p. 248­249).

Assim, diferente dos demais animais, que são totalmente intuitivos e estão presos 
aos instintos, impossibilitados de agirem de forma livre, o ser humano goza da 
liberdade, sendo algo ímpar. Na filosofia rousseauniana, o que torna o ser humano único 
é a capacidade de saber que somos livres e, partindo disso, viver conforme a autonomia 
de legislação própria, sendo senhores de nosso destino: 

Para Rousseau, a liberdade é a mais nobre das faculdades do homem, é um dom 
que, tal como a vida, os homens obtêm diretamente da natureza, na sua qualidade 
de homens, e seria ofender a natureza e o autor da natureza renunciar ao mais 
precioso de todos os seus dons, um dom que coloca ao lado do da própria vida, 
pois sem liberdade a vida não é digna de ser vivida. (SANTOS, 2017, p. 317­318). 

Ora, se o que nos torna seres humanos é essa capacidade única de agir com 
autonomia, perdê­la em algum momento, por quaisquer que sejam as razões, está fora de 
questão, não é algo possível, pois não há como negociar essa parte do que somos. Não 
se é de fato humano se não se é livre para agir autonomamente. Esse atributo é uma 
questão central do Contrato Social,já que a busca é “encontrar uma forma de 
associação” em que todos sejam livres:

Com efeito, se a liberdade é o atributo natural por excelência do homem, e se 
como diz Rousseau constitui em sua diferença específica, então esse atributo deve 
estar presente nele em todas as condições existenciais em que possa se encontrar, 
pois a diferença específica é sua essência necessária. O que significa que, na falta 
desta, o homem deixa de o ser. (SILVA, 2008, p. 90). 

Assim, por ser parte inerente e essencial do indivíduo, a liberdade está 
definitivamente impossibilitada de ser entregue a quem quer que seja, com ou sem 
intenção de fazê­lo. Assim, mesmo em um pacto social, não se pode abrir mão da 
autonomia, daí a diferença primordial do contratualismo rousseauniano e o porquê de a 
autonomia ser tão mais importante em sua versão de contrato social:
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O homem é liberdade; somente através da liberdade se pode ser homem; a 
liberdade não somente é direito, mas também dever; sem liberdade não há 
moralidade e sem moral não há humanidade. É nesse contexto que Rousseau 
propõe legitimar liberdade, igualdade e soberania. As ideias reaparecem com 
grande força diante das extensões absolutistas do "direito divino dos reis", e cabe a 
Rousseau sintetizar todo o pensamento contratualista com sua própria versão. 
(DIAS, 2013, p. 72).

A autonomia é a representação racional da liberdade que os humanos herdaram 
do estado de natureza. O homem civil em um Estado que preza pelos elementos do 
Contrato Social é “tão livre quanto antes” (ROUSSEAU, 2006, p. 20). Quando estava 
em estado de natureza, o ser humano era independente, porém só; passando à 
“república” do Contrato Social, o soberano que é a união de vários indivíduos em 
contrato preserva mais eficazmente a liberdade de seus membros do que eles 
conseguiam fazer individualmente. Portanto, no Contrato Social,propõe­se que a 
liberdade seja parte do soberano; por isso, Rousseau (2006, p. 20) procura: “Encontrar 
uma forma de associação que defenda e proteja com toda a força comum a pessoa e os 
bens de cada associado, e pela qual cada um, unindo­se a todos, só obedeça, contudo, a 
si mesmo e permaneça tão livre quanto antes.” 

Um dos principais objetivos do pacto expresso na obra Contrato Social é 
legitimar a liberdade e aplicá­la à sociedade civil sem prejuízo. Essa operação lógica 
levaria ao uso da autonomia como liberdade de discernimento político e moral dentro de 
uma nação firmada nos princípios de igualdade. O discernimento, por sua vez, levaria os 
indivíduos a moverem o soberano de acordo com a vontade geral. A isso podemos 
chamar autonomia legislativa, que é precisamente criar as leis que se vai obedecer:

Assim, o pacto social não deixa de considerar o autointeresse individual e visa 
produzir, em todos os seus membros, uma forma de liberdade que é definida como 
a própria ideia de autonomia, ou seja, obedecer à lei que o sujeito dá a si mesmo. 
(MOSCATELI, 2019, p. 53).

Assim, Rousseau valoriza a liberdade ao ponto de colocá­la em seu 
contratualismo como a legitimadora do pacto social perfeito. Ou seja, as sociedades civis 
verdadeiramente legítimas são aquelas em que seus associados não abriram mão da 
liberdade e a continuam usando como autonomia no exercício da cidadania. 

Para concluir, devemos enaltecer que a liberdade é fruto da política, no entanto, o 
movimento em prol da liberdade é demonstrado na emancipação através do Iluminismo. 
Seguindo esse raciocínio, o soberano precisa garantir que a educação seja em prol da 
autonomia. Há uma relação estreita entre a educação e a liberdade na sociedade proposta 
pelo Contrato Social. Como vimos, vontade geral é o exercício cívico da autonomia, 
que é legitimada pelo pacto social; mas, como usar tal dispositivo sem uma formação 
mínima? Por isso, cabe destacar também a educação como uma das implicações 
pertinentes ao conceito de autonomia, devido a essa estreita relação entre o sucesso da 
vontade geral e um soberano esclarecido: 

Nesse caso, a liberdade política somente pode ser alcançada a partir de uma 
política governamental que conjugue tanto uma educação pública que aponte para 
a igualdade dos indivíduos, quanto uma política de diminuição da desigualdade 
material dos seus cidadãos, isto é, da diferença em relação às posses e às riquezas. 
Essa política de diminuição da desigualdade de riquezas deve ter dois aspectos, 
ambos objetivando uma mudança gradual dessa diferença. (KLEIN, 2015, p. 280).

Com isso, a educação como formadora da autonomia tem uma importante função 
nas relações entre todos os membros do soberano, já que ela é a promotora do 
esclarecimento dos membros e a reveladora das características naturais que o ser 
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humano necessita readquirir, sendo a mais importante delas a própria liberdade. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao propor um estudo do conceito de autonomia dentro da filosofia expressa na 
obra Contrato Social de Jean­Jacques Rousseau, objetivava­se a compreensão de como 
esse conceito poderia ser decisivo para o tratado político do pensador iluminista, bem 
como a influência desse conceito para sua filosofia. Após pesquisa e análise de parte da 
bibliografia disponível sobre o tema, foi possível concluir que a autonomia, enquanto 
auto legislar­se, permeia toda a obra Contrato Social e é um dos conceitos que dão base 
ao fluxo da referida obra. 

Ao ler e analisar as obras de Rousseau, em especial o Contrato Social, foi 
possível coletar argumentos suficientes para sustentar que a autonomia faz parte do “ser” 
humano, sendo expressa de várias maneiras e suas implicações podem ser vistas nos 
seus conceitos de liberdade, igualdade, vontade geral, virtude cívica e até mesmo na 
lógica que o genebrino usa para legitimar as formas de governo que são consideradas 
como legítimas. Além disso, é impossível desvencilhar a autonomia do pensamento 
rousseauniano, mesmo quando este trata o patriotismo, a força e as prerrogativas do 
Estado de controlar elementos da vida dos indivíduos com o rigor da lei; afinal, o 
genebrino toma cuidado para que esse suposto cerceamento não leve à supressão da 
autonomia. 

Rousseau entende ainda que a liberdade é inerente ao ser humano a tal ponto que 
o identifica como tal: isto é, um sujeito que não é livre sequer é, de fato, um ser humano; 
assim, nesse sentido, autonomia é imanente a todos, que, no uso de seus engenhos e suas 
faculdades, lançam mão da razão para guiar sua vivência. Por isso, no artigo, 
referenciou­se que esses elementos têm, em suas bases conceituais, a influência do 
conceito de autonomia. 

Procuramos ver a presença do conceito de autonomia nos elementos mais 
fundamentais da obra Contrato Social ebuscamos analisar os conceitos de estado de 
natureza, de vontade geral, de liberdade, de igualdade e de virtude cívica, como 
elementos que tinham implicações diretas com o conceito de autonomia, sendo todos 
estes inter­relacionais e interdependentes dentro da estrutura de Estado proposta pelo 
genebrino em sua obra. Afinal, o Estado, que tem como pressuposto a soberania popular, 
depende da autonomia dos cidadãos para propor os desígnios de um Legislativo e 
Executivo que leve em conta a vontade geral, expressão máxima da autonomia. Ou seja, 
sem o alicerce na autonomia, não há contrato social legítimo, o que, por conseguinte, 
compromete a liberdade e a igualdade, que tornam impossível que os cidadãos gestem a 
virtude cívica. De tal modo, em resumo, para Rousseau, sem autonomia os demais 
elementos aqui sumarizados perdem sua utilidade dentro da proposta do Contrato 
Social.

Em suma, constatamos que a autonomia de Rousseau ainda tem elementos a 
serem considerados no nosso tempo, pois está dentro de várias discussões vigentes. 
Além disso, no campo político, constantes debates relacionados à autonomia e suas 
implicações políticas ocorrem sobretudo quando o assunto é sobre a estrutura dos 
Estados federativos, o debate para a construção de alternativas democráticas, as 
demandas referentes ao Estado Democrático de Direito e as garantias de igualdade. 
Portanto, em maior ou em menor grau, convém argumentos rousseaunianos, tamanha a 
dedicação desse autor em exemplificar como a liberdade é inerente aos seres humanos e 
a autonomia é a expressão prática dessa mesma liberdade. Assim sendo, em síntese, 
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mostra­se toda a relevância do conceito de autonomia na obra Contrato Social de 
Rousseau, problema sobre o qual procuramos reunir, analisar e interpretar informações.
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NOTAS

1 O significado do conceito de “alienação” pode divergir dependendo da teoria de Filosofia 
Política ou Jusfilosofia em que é aplicado. Em Rousseau, esse termo tem similaridade com 
entrega, com associação, com “garantia”. Assim como se aliena bens em garantia de algum 
benefício vindouro, Rousseau apresenta a alienação ao contrato social como o “penhor” da 
liberdade natural em relação ao Estado, que dará em troca a liberdade civil, sendo esta 
última mais vantajosa. Portanto, Rousseau usa esse termo para exemplificar a livre 
associação dos sujeitos. Assim, dentro do pensamento rousseauniano é possível uma 
alienação positiva. Conforme Kochem (2017, p. 94): “Antes de poder se dar a um rei, diz 
Rousseau, o povo já é povo, no contrato social ao buscar este princípio, ele entende então 
que a alienação é positiva quando faz parte da fundação de uma sociedade, pois como já 
dito, é com base nesta alienação positiva que a sociedade se constitui e se mantém de 
forma justa”.


